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2 — Aprovar as minutas dos contratos de empreitadas de obras públi-
cas e de aquisição de bens e serviços, até ao montante da competência ora 
subdelegada, e representar o Estado na respectiva outorga, ou nomear, 
para o efeito, o oficial público.

3 — Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públicas 
ou de fornecimento de bens e equipamentos, até ao montante da com-
petência ora subdelegada.

4 — Autorizar a liberação das cauções prestadas pelos adjudicatários, 
relativas aos procedimentos por si autorizados no âmbito da competência 
ora subdelegada.

5 — Autorizar os pagamentos relativos aos empréstimos concedidos 
e aos subsídios e prémios atribuídos pelos SSGNR ao abrigo dos seus 
Estatutos, aprovados pelo Decreto -Lei n.º 262/99, de 8 de Julho.

6 — Autorizar as amortizações antecipadas dos empréstimos referidos 
no número, quando solicitadas pelos beneficiários.

7 — Despachar e processar as contas correntes dos SSGNR com 
as suas delegações e com outras dependências, nomeadamente com a 
residencial, os lares, as colónias e as subunidades que têm a seu cargo 
casas de lazer.

8 — Conceder as licenças aos militares e civis que desempenham 
funções nos SSGNR, nos termos da legislação e da regulamentação 
aplicável, e autorizar os pedidos de alterações aos planos anuais de 
licença de férias.

9 — Assinar a correspondência ou expediente necessário à execução 
de decisões superiormente definidas e à tramitação normal dos processos 
decorrentes das atribuições da RAF, excepto quando dirigidos a órgãos 
ou entidades hierarquicamente superiores.

O ora subdelegado fica autorizado a subdelegar, no todo ou em parte, 
nas entidades responsáveis por fundos de maneio atribuídos pelos Servi-
ços, a competência para a prática dos actos previstos supra no n.º 1.

A subdelegação de competência a que se refere este despacho entende-
-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

O presente despacho produz efeitos desde 3 de Setembro de 2007.
Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º do Código do Procedimento Admi-

nistrativo, ficam ratificados todos os actos praticados pelo subdelegado, 
no âmbito da competência subdelegada pelo presente despacho, até à 
data da sua publicação no Diário da República.

3 de Setembro de 2007. — O Vice -Presidente, Vítor Manuel Calado 
Gomes dos Reis Casal, tenente -coronel de AM.
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 MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA,
DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA,

TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR
Despacho n.º 17656/2009

Considerando que importa assegurar as condições necessárias à cam-
panha eleitoral dos partidos, coligações ou grupos de cidadãos eleitores 
concorrentes às eleições dos órgãos das autarquias locais:

Determina -se:
1 — Os presidentes de câmara municipal poderão solicitar, para os 

fins previstos no n.º 1 do artigo 63.º da Lei Orgânica n.º 1/2001, de 
14 de Agosto:

a) A cedência dos estabelecimentos do 1.º ciclo do ensino básico aos 
respectivos directores, ou a quem as suas vezes fizer;

b) A cedência dos estabelecimentos dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico 
e do secundário aos respectivos órgãos de adminstração e gestão.

2 — A cedência dos estabelecimentos de instituições de ensino supe-
rior, incluindo de ensino universitário e de ensino politécnico, deve ser 
solicitada aos órgãos de gestão das respectivas instituições, nos termos 
da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro.

3 — A cedência referida no n.º 1 deste despacho não poderá preju-
dicar o funcionamento normal das actividades dos estabelecimentos 
de ensino.

4 — Os presidentes de câmara municipal deverão acordar com os 
órgãos de gestão dos estabelecimentos a que se referem os n.os 1 e 2 deste 
despacho as condições específicas da sua utilização.

5 — Os candidatos que utilizem, nos termos do presente despacho, 
os estabelecimentos de ensino responderão pelos danos que decorram 
da respectiva utilização.

6 — As entidades responsáveis pela campanha eleitoral de cada can-
didatura concorrente responderão pela limpeza do local, findo que seja 
o respectivo período de utilização.

7 — As entidades referidas nos n.os 5 e 6 deste despacho responderão, 
nos termos dos números anteriores, perante o governador civil ou, nas 

Regiões Autónomas, o Representante da República que tiver solicitado 
a cedência do estabelecimento de ensino.

23 de Julho de 2009. — O Ministro da Administração Interna, Rui 
Carlos Pereira. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes Reis 
Rodrigues. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
José Mariano Rebelo Pires Gago.
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 Despacho n.º 17657/2009
Considerando que importa assegurar as condições necessárias à cam-

panha eleitoral dos partidos ou coligações concorrentes à eleição de 
deputados à Assembleia da República:

Determina -se:
1 — Os governadores civis ou, nas Regiões Autónomas, os Represen-

tantes da República poderão solicitar, para os fins previstos no artigo 68.º 
da Lei n.º 14/79, de 16 de Maio:

a) A cedência dos estabelecimentos do 1.º ciclo do ensino básico aos 
respectivos directores, ou a quem as suas vezes fizer;

b) A cedência dos estabelecimentos dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico 
e do secundário aos respectivos órgãos de adminstração e gestão.

2 — A cedência dos estabelecimentos de instituições de ensino supe-
rior, incluindo de ensino universitário e de ensino politécnico, deve ser 
solicitada aos órgãos de gestão das respectivas instituições, nos termos 
da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro.

3 — A cedência referida no n.º 1 deste despacho não poderá preju-
dicar o funcionamento normal das actividades dos estabelecimentos 
de ensino.

4 — Os governadores civis ou, nas Regiões Autónomas, os Repre-
sentantes da República deverão acordar com os órgãos de gestão dos 
estabelecimentos a que se referem os n.os 1 e 2 deste despacho as con-
dições específicas da sua utilização.

5 — Os candidatos que utilizem, nos termos do presente despacho, 
os estabelecimentos de ensino responderão pelos danos que decorram 
da respectiva utilização.

6 — As entidades responsáveis pela campanha eleitoral de cada can-
didatura concorrente responderão pela limpeza do local, findo que seja 
o respectivo período de utilização.

7 — As entidades referidas nos n.os 5 e 6 deste despacho responderão, 
nos termos dos números anteriores, perante o governador civil ou, nas 
Regiões Autónomas, o Representante da República que tiver solicitado 
a cedência do estabelecimento de ensino.

23 de Julho de 2009. — O Ministro da Administração Interna, Rui 
Carlos Pereira. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes Reis 
Rodrigues. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
José Mariano Rebelo Pires Gago.
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 Despacho n.º 17658/2009
Considerando que as escolas são lugares privilegiados para o funcio-

namento das assembleias eleitorais;
Considerando que a preparação e a adaptação das salas dos estabele-

cimentos de ensino têm de fazer -se com uma antecedência mínima;
Considerando o disposto no n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 14/79, de 

16 de Maio:
Determina -se:
1 — A utilização das instalações escolares para o funcionamento das 

assembleias ou secções de voto da eleição de deputados à Assembleia 
da República deve ser solicitada pelas entidades competentes, através 
do respectivo governador civil.

2 — O governador civil ou, nas Regiões Autónomas, o Representante 
da República solicita as instalações às seguintes entidades:

a) Aos directores, ou a quem as suas vezes fizer, para cedência de 
escolas do 1.º ciclo do ensino básico;

b) Aos respectivos órgãos de administração e gestão, se se tratar 
de estabelecimentos dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino 
secundário.

3 — A cedência dos estabelecimentos de instituições de ensino supe-
rior, incluindo de ensino universitário e de ensino politécnico, deve ser 
solicitada aos órgãos de gestão das respectivas instituições, nos termos 
da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro.

4 — A solicitação referida no n.º 2 do presente despacho não poderá 
prejudicar o funcionamento normal dos estabelecimentos de ensino.

5 — A afectação das instalações, nos termos dos números anteriores, 
deverá, sempre que possível, limitar -se ao dia da respectiva votação, ao 
dia anterior, para preparação da montagem das estruturas necessárias 




